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RESUMO 

 

Essa pesquisa aborda a constituição da Arquitetura a relação com o Currículo e a 
Educação do Campo, para isso as principais fontes de pesquisa utilizadas foram 
Escolano, Arroyo, Certeau, entre outros. Pudemos constatar que no decorrer da 
história da Educação do Brasil a Educação do Campo perpassa por um processo de 
avanços no que tange as discussões acerca do currículo, levando em consideração 
as especificidades dos povos do campo. Todavia, nota-se que o tema é pouco 
abordado pelas pautas governamentais. Ao pesquisar os sujeitos que vivem 
situações que lhes demandam tomar decisões, assumir conflitos, lidar com saberes 
consolidados e reelaborá-los. Utilizaram-se questionários estruturados o que 
possibilitou perceber a deficiência dos debates ligados a essa temática, bem como a 
carência de conhecimentos e formação por parte da equipe pedagógica e dos 
docentes, além do pouco interesse por parte dos alunos da escola do campo no que 
se refere ao currículo específico para o campo e aos espaços de aprendizagem. 
Com isso observou-se que há fragilidades na proposta pedagógica da escola e na 
proposta curricular do município, dificultando a fidedigna implementação do que é 
proposto para as escolas do campo isso torna urgente pensar nas especificidades e 
necessidades destes sujeitos e possibilitar a efetivação das políticas públicas 
voltadas para os povos campesinos.  
 
PALAVRAS CHAVES: Educação do Campo, Currículo e Arquitetura. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 
This research deals with the constitution of Architecture in relation to Curriculum and 
Field Education, for which the main sources of research used were Escolano, Arroyo, 
Certeau, among others. We could verify that in the course of the history of the 
Education of Brazil the Education of the Field goes through a process of advances in 
what concerns the discussions about the curriculum, taking into account the 
specificities of the people of the field. However, it is noted that the subject is little 
approached by the governmental guidelines. When researching subjects who live 
situations that require them to make decisions, take on conflicts, deal with 
consolidated knowledge and rework them. We used structured questionnaires, which 
made it possible to perceive the deficiency of the debates related to this subject, as 
well as the lack of knowledge and training by the pedagogical team and the teachers, 
besides the little interest on the part of the students of the field school in what is 
refers to the specific curriculum for the field and the learning spaces. With this, it was 
observed that there are weaknesses in the pedagogical proposal of the school and in 
the curricular proposal of the municipality, making difficult the reliable implementation 
of what is proposed for the schools of the field, this makes it urgent to think about the 
specificities and needs of these subjects and to make possible the effectiveness of 
public policies aimed at peasant peoples. 
 
KEY WORDS: Field Education, Curriculum and Architecture. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE GRÁFICOS 

 

 

Gráfico 01 Conhecem a Educação do Campo 4º Ano ............................ 61 

Gráfico 02 Conhecem a Educação do Campo 5º Ano ............................ 62 

Gráfico 03 Espaços Preferidos ................................................................ 62 

Gráfico 04 Materiais e Recursos usados fora da escola 4º Ano ............. 63 

Gráfico 05 Materiais e Recursos usados fora da escola 5º Ano ............. 63 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE TABELAS 

 

 

Tabela 01 Modalidades de Ensino – EMEIEF “Anadyr de Almeida 
Marchiori” ........................................................................... 

57 

Tabela 02 Tempo que estuda – EMEIEF “Anadyr de Almeida 
Marchiori” ........................................................................... 

61 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE FIGURAS 

 

 

Figura 01 Modelo padrão/02 MEC – Escolas do Campo ....................... 44 

Figura 02 Modelo padrão/01 MEC – Escolas do Campo ....................... 45 

Figura 03 Escola antiga – Fachada ........................................................ 50 

Figura 04 Escola antiga – pátio .............................................................. 51 

Figura 05 Prédio atual – Fachada .......................................................... 53 

Figura 06 Prédio atual – pátio ................................................................ 54 

Figura 07 Planta baixa do novo prédio I ................................................. 56 

Figura 08 Planta baixa do novo prédio II ................................................ 56 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE SIGLAS 

 

 

AEC – Associação de Escola Comunidade 

ANPED – Associação Nacional de Pós Graduação e Pesquisa em Educação 

CEB – Câmara de Educação Básica 

CEE – Conselho Estadual de Educação 

CEIER/BE – Centro Estadual Integrado de Educação Rural de Boa Esperança 

CME/BE – Conselho Municipal de Educação de Boa Esperança 

CNE – Conselho Nacional de Educação 

DO – Diário Oficial 

EMEF – Escola Municipal de Ensino Fundamental 

EMEIEF – Escola Municipal de Educação Infantil e de Ensino Fundamental 

ENERA – Encontro Nacional de Educadores da Reforma Agrária 

ES – Espírito Santo 

GT – Grupos de Trabalhos 

INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases 

MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário 

MEPES – Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo 

MST – Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 

PAR – Programa de Ações Articuladas 

PRONACAMPO – Programa Nacional de Educação do Campo 

PRONERA – Programa Nacional na Reforma Agrária 

SEMED – Secretaria Municipal de Educação 

UNB – Universidade de Brasília 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................... 12 

2 PROBLEMATIZAÇÃO............................................................................................... 14 

3 OBJETIVOS ............................................................................................................... 16 

3.1 OBJETIVO GERAL ............................................................................................. 16 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS ............................................................................... 16 

4 JUSTIFICATIVA ......................................................................................................... 17 

5 REVISÃO DE LITERATURA ..................................................................................... 19 

6 CAMINHOS TEÓRICO E METODOLÓGICOS ........................................................ 29 

6.1 O QUE SE ENTENDE POR CURRÍCULO? ........................................................ 29 

6.2 ARQUITETURA E O COTIDIANO DA ESCOLA ................................................. 31 

7 BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO ................................................ 38 

7.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E O FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO

 .................................................................................................................................. 41 

8 HISTÓRICO DA ESCOLA ......................................................................................... 46 

8.1 O DESENHO E A ARQUITETURA DA ESCOLA HOJE ..................................... 54 

8.1.1 O LOCAL DA PESQUISA ........................................................................................................................... 54 

8.2 CURSOS E MODALIDADE DE ENSINO ............................................................ 57 

8.3 ANALISE DE DADOS.......................................................................................... 57 

9 CONSIDERAÇOES FINAIS ...................................................................................... 68 

10 REFERÊNCIAS ........................................................................................................ 70 

 
 
 

 



12 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

 

A Educação do Campo se preocupa e se esforça em viver num exercício 

profundo e complexo de pensar e de ensinar a pensar, assim como a 

Pedagogia do Movimento dos Trabalhadores sem Terra (MST), possui 

formulações acerca das demandas e necessidades do ambiente escolar e 

essas estão no plano pedagógico e no social. Dessa forma, a elaboração e 

construção de um projeto arquitetônico de uma Escola no Campo exigem ao 

arquiteto/a um esforço e certa sensibilidade na compreensão das pedagogias 

que envolvem esse ambiente e as possíveis contribuições desse às próprias 

pedagogias, conforme aponta as diretrizes operacionais para essa modalidade 

de ensino. 

 

O objetivo deste estudo é Analisar a constituição da Arquitetura e sua relação 

com o Currículo e a Educação do Campo da Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental- “EMEIEF ANADYR DE ALMEIDA MARCHIORI”, 

do Município de Boa Esperança-ES. Pensar como o espaço escolar tem 

contribuído no ensino/aprendizagem, considerando todo o processo 

educacional, o bem-estar do aluno, currículo e a relação que se estabelece 

com o ambiente escolar; para tanto a pesquisa de campo foi realizada em uma 

escola municipal que abrange desde a educação infantil até o nono ano, porém 

foi delimitado observar e entrevistar, pedagoga, diretora, professores e alunos 

do 4º e 5º ano do ensino fundamental.  

 

As ferramentas utilizadas para reflexão neste trabalho foram: pesquisa de 

campo, entrevista aberta e análise dos dados, considerando as especificidades 

da organização, com vistas à compreender suas singularidades e contribuição 

no processo educativo, formativo e cultural dos educandos na Rede Municipal 

de Boa Esperança. Neste sentido, cabe refletir de que maneira o espaço físico 

escolar contribui no cotidiano da escola.  
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Considerando que a base da pesquisa é uma Escola do Campo, inserida na 

comunidade Bela Vista, Zona Rural do Município de Boa Esperança-ES, o 

presente trabalho pretende afirmar que a Arquitetura Escolar, expressa além 

dos elementos históricos, os princípios pedagógicos e o currículo ao qual se 

quer chegar. 

 

As reflexões realizadas nas pesquisas acadêmicas acerca do Currículo, da 

Arquitetura e da Educação do Campo, afirmam que o aumento e o  

fortalecimento das discussões sobre esses temas, necessita ainda de uma 

maior inserção nas pautas de estudos sobre as questões arquitetônicas; pois, 

segundo (Escolano, 1998),  pensar como a escola foi construída, a divisão dos 

seus espaços, suas dimensões, mudanças físicas do projeto original, entre 

outras, são questões para as quais se busca respostas nos questionamentos, 

acreditando contribuir para melhoria da escola, porque já se sabe que o espaço 

não é irrelevante, sendo importante ler nas entrelinhas para desvendar o que 

se encontra oculto. 
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2 PROBLEMATIZAÇÃO  

 

 

No município de Boa Esperança, conforme dados do censo escolar 2013, 

contempla 07 unidades de ensino que atendem a população do campo, num 

total de 1.361 alunos. Compreendem 04 unidades de ensino municipais, sendo 

03 que ofertam desde a Educação Infantil ao 9º ano do Ensino Fundamental e 

01 exclusiva da Educação Infantil, que desenvolve o currículo contextualizado, 

com base nas diretrizes curriculares das demais escolas urbanas da Rede 

Municipal.  

 

Dentre as unidades de ensino estaduais, 01 oferta apenas Ensino Fundamental 

e Médio e 01 oferta Anos Finais do Fundamental e Ensino Médio Integrado e 

Profissionalizante, com proposta pedagógica tendo no currículo algumas 

diversidades da vida do campo, apropriadas ou contextualizadas, e 01 escola 

privada/filantrópica oferece o Ensino Médio Profissionalizante, as quais 

possuem particularidades específicas quanto às orientações pedagógicas que 

conduzem as atividades das escolas, sobretudo acerca do currículo. 

 

A EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori” segue as orientações dadas pela 

Secretaria Municipal de Educação (SEMED) do Município, utiliza em sua 

prática pedagógica um currículo baseado nas diretrizes das demais escolas da 

rede, pois estão em processo de elaboração e implantação de uma proposta 

especifica para as escolas do campo. 

 

Para compreender a temática dessa pesquisa é necessário pensar os 

elementos da Arquitetura, do Currículo e da Educação do Campo além da 

materialidade, e de como essas dimensões se articulam e engendram o 

processo de ensino e aprendizagem.  

 

Observa-se que os estudantes da Educação do Campo por meio de um 

processo de tomada de consciência e de modo consequente um olhar crítico 

para suas realidades tem a capacidade de transformá-la; e percebe-se que o 

Educador do Campo tem papel relevante como pensador para conduzir este 
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processo. Mediante sua prática docente, possui grande potencial transformador 

ao fazer escolhas e determinar sobre os processos de ensino-aprendizagem.  

 

No entanto, faz-se necessário discutir sobre quais são os possíveis significados 

e sentidos que são dados pelos educadores, gestores, educandos, comunidade 

desta escola ao currículo adotado por eles, ao espaço em que se dá as 

aprendizagens, e a Educação do Campo. Esses sujeitos estão submersos em 

valores, visões de mundo, posicionamentos políticos, ideológicos, enfim, diante 

da diversidade de contextos nos quais estão envolvidos. 

 

Diante disso, é importante provocar alguns questionamentos: o que a 

Arquitetura Escolar tem em comum com o Currículo, quais as relações 

existentes entre eles? E de que maneira as singularidades dos sujeitos do 

Campo são discutidas no processo educativo, formativo e cultural, perante a 

organização espacial da escola? Como o espaço físico interfere no processo 

ensino-aprendizagem e nas relações sociais no cotidiano da escola? Como a 

organização espacial física proporciona uma formação ideológica aos 

educandos? Como as relações entre os espaços arquitetônicos escolares, o 

currículo e o processo de formação docente e discente são estabelecidas na 

EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori”. 

 

Problematizar tais questões é necessário para entender os elementos que 

compõe a estrutura da escola, desde o currículo ao espaço físico/arquitetônico, 

em especial em escolas que está sendo implantada a modalidade da Educação 

do Campo neste município. 

 

Sabe-se, que o currículo não deve ser deslocado, fragmentado e isolado da 

vida do município, das comunidades e da escola. Precisa fazer parte da vida 

das pessoas, levando em consideração sua história, o ambiente e a cultura. 

Mas como tem se dado esta construção no Município de Boa Esperança? 

 

Existem muitos temas que são frequentemente discutidos na escola e que já 

trouxeram contribuições, inclusive no campo da pesquisa, mas acredita-se que 

pensar sobre as questões do espaço escolar, o lugar onde tudo acontece, é 
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também uma contribuição para a qualidade da educação. É extremamente 

importante refletirmos como esse espaço que está sendo utilizado por todos, 

que cotidianamente estão na escola, se presta para a finalidade maior da 

aprendizagem, com o bem-estar das pessoas que nela estão, pois, a qualidade 

na educação estabelece relação direta com condições propícias de vivência e 

utilização. 

 

As questões até aqui tratadas reforçam a ideia de que a Arquitetura Escolar 

das Escolas do Campo, objeto desta pesquisa, encontra-se dissociada do 

currículo dessa modalidade de ensino, já que da forma como vem se 

realizando, a aprendizagem dos educandos do campo não tem se enquadrado 

nos modelos impostos de ensino, dada sua especificidade. 

 

 

3 OBJETIVOS 

 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a constituição da Arquitetura e sua relação com o Currículo e a 

Educação do Campo da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental- EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori”, do Município de Boa 

Esperança-ES. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Analisar criticamente os espaços arquitetônicos em sua materialidade na 

EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori” do município de Boa Esperança 

- ES; 

 Descrever como é ocupado o espaço da escola pelos atores sociais que 

a utilizam e quais as suas experiências de ensino e aprendizagem;  

 Compreender as relações estabelecidas entre os espaços arquitetônicos 

escolares, o currículo e o processo de formação docente e discente 
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observado na EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori” do município de 

Boa Esperança-ES. 

 

4 JUSTIFICATIVA 

 

 

A Educação do Campo, bem como as reflexões e proposições por políticas 

públicas para esta modalidade de ensino sempre estiveram nas pautas de 

reivindicações dos movimentos sociais do campo, os quais buscavam o direito 

a uma educação própria e apropriada para os campesinos. 

 

Tal modalidade de ensino deve ser vista como estratégia política de 

fortalecimento da cultura popular, na qual ocorra a tomada de consciência pela 

população campesina de suas produções locais e históricas. 

  

Segundo Arroyo (2004 p.60), estamos num tempo em que a escola é uma das 

convocadas a tomar posição diante da realidade, ajudando a construir as 

referências culturais e políticas para o discernimento dos estudantes em 

relação às suas opções. É a isto que pode chamar de educação para a 

autonomia. 

 

As pesquisas e a elaboração do currículo na educação do campo sempre 

foram e estão sendo desafiadora, no que se refere educação do campo, 

historicamente foi negado a população do campo o acesso à uma 

escolarização de qualidade e durante muito tempo, o rural foi visto (ou ainda o 

é) como lugar de atraso, que não precisa de investimento em políticas públicas, 

em especial, a educação. 

  

De acordo com Freire (1996), neste contexto a educação do campo surge 

como um direito dos povos do campo e com um projeto vinculado às lutas pelo 

acesso à terra. Esta proposta de educação vem atrelada às lutas pelos direitos 

básicos, pelos direitos da agricultura familiar e também vinculada a um novo 

projeto de campo e a um novo projeto de sociedade, e a educação precisa dar 
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conta das especificidades deste projeto que apresenta uma filosofia que serve 

de contraponto ao agronegócio, destinado aos agricultores familiares, aos 

povos ribeirinhos, aos quilombolas, pescadores, extrativistas aos índios entre 

outros. 

 

Esta pesquisa torna-se relevante, ao buscar aproximar e propor discussão no 

campo acadêmico acerca da Arquitetura, Currículo e Educação do Campo 

sobre as tensões, conflitos e possibilidades presentes nas multiplicidades de 

relações que acontecem no percurso de produção curricular desta escola. 

 

Possibilita indicar questões que precisam de um olhar mais atento dos 

gestores, dos educadores, dos educandos que tanto prescrevem como o 

realizam cotidianamente, sendo assim, deseja perceber as diferenças, bem 

como afirmar suas possibilidades de ensino, considerando as especificidades 

dos sujeitos do campo, visando compreender suas singularidades e sua 

contribuição ao processo educativo, formativo e cultural, observando de que 

maneira o espaço físico escolar constitui no cotidiano da escola. 
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5 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

Ao abordarmos sobre a Arquitetura Escolar e o Currículo das Escolas do 

Campo do Município de Boa Esperança, faz-se necessário buscar 

compreender como as pesquisas sobre essas temáticas no meio acadêmico se 

articulam nas áreas do conhecimento Arquitetura, Currículo e Educação do 

Campo, uma vez que a relação, deve existir para que se configure uma 

educação libertadora. Bem como a nossa justificativa sobre as especificidades 

do Currículo na Educação do Campo no Brasil e no Espírito Santo. 

 

Buscou-se sistematizar estudos sobre Arquitetura, Currículo e Educação do 

Campo, esta pesquisa procura dialogar com autores e pesquisas advindas do 

meio acadêmico que abordam esses assuntos. Entende-se a importância de 

compreender tais temas, a partir dos sujeitos envolvidos, considerando o 

cotidiano.  

 

Desse modo, recorremos ao site da Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação - (ANPEd), nos últimos dez anos nos seguintes grupos 

de trabalhos (GT) 12 que discute sobre “Currículo”, grupo de trabalho (GT) 13, 

que aborda a temática da “Educação” e grupo de trabalho (GT) 06, que trata 

acerca da “Educação Popular”,  pesquisamos também em revistas da 

Universidade Federal do Paraná, do Mato Grosso do Sul, da Universidade 

Federal do Espírito Santo, para tanto, buscamos ainda dissertações e teses 

pertinentes a temática pesquisada. 

 

Em seguida, os trabalhos foram submetidos a uma análise, que consistia em 

identificar: A temática; objetivos; metodologia; resultados; considerações; 

referencial teórico entre outros. Esta etapa do processo de análise dos textos 

proporcionou uma nova seleção, visto que, embora todos proferissem em seus 

títulos relação com a temática acerca da pesquisa, alguns se distanciavam das 

discussões e analises a que a revisão de literatura se sugeria.  
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Os trabalhos selecionados foram organizados em pastas de acordo as 

temáticas indicadas anteriormente, os quais passaram por uma nova análise, 

desta vez mais, criteriosa, buscando pontuar as principais contribuições destes 

trabalhos à pesquisa. Isto tornou mais rica a reflexão a que se propôs a revisão 

sobre o que está sendo abordado e produzido sobre o nosso objeto de estudo, 

a Arquitetura o Currículo, e a Educação do Campo acompanhando a seguir as 

principais contribuições destes. 

 

Dialogando com Paulo Freire e Vygotsky sobre Educação, Marques (2006), 

destaca que as obras de Paulo Freire e Vygotsky tem sido reconhecida como 

contribuição original. Neste artigo a autora propõe questões que entrelaçam na 

direção de uma educação cidadã. Algumas questões são colocadas para 

discussão da seguinte forma: quais os pontos entre as teorias Freireana e 

Vygotskyana no que se refere ao processo pedagógico? Paulo Freire é um 

dialético. Vygotsky é um dialético. A autora afirma um primeiro ponto de 

aproximação está na concepção de sujeito histórico – cultural subjacente às 

duas teorias. 

 

De acordo com a autora, para Paulo Freire é preciso considerar a realidade 

social que está pautada na trama das relações e das correlações de forças que 

formam a totalidade social. É preciso perceber peculiaridades na totalidade 

porque nenhum fato ou fenômeno se justifica por si mesmo, isolado do 

contexto social onde é gerado e se desenvolve. 

 

Destaca Marques (2006), apontando como referência o ambiente cultural onde 

o homem e a mulher nascem e se desenvolvem na abordagem Vygotskyana 

entende que o processo de construção do conhecimento ocorre através da 

interação do sujeito historicamente situado com o ambiente sociocultural onde 

vive. A educação deve, nessa perspectiva, tomar como referência toda a 

experiência de vida própria do sujeito. 

 

Campesato (2017), busca analisar de que forma as relações tempo/espaço 

contemporâneas são percebidas no cotidiano escolar pelos professores do 

Ensino Fundamental do Munícipio de Porto Alegre, e como tais relações afetam 
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o Currículo. Segundo a autora os três eixos de pesquisa e análise que 

pautaram a investigação foram – o Tempo, Espaço e Currículo – se constituem 

como grandes inquietações, procuraram apresentar como a modernidade 

modificou a maneira de o homem perceber e de se relacionar com o espaço e 

com o tempo, e de forma essa relação – percepção constitui a escola moderna. 

 

A autora problematiza a respeito da velocidade e fluidez contemporâneas; 

aborda alguns aspectos referentes ao espaço escolar, apontando de que 

maneira a escola tradicional faz uso do espaço - escola e como a 

contemporaneidade utiliza/percebe tal espaço; por fim apresenta um breve 

histórico sobre o currículo, buscando fazer algumas problematizações a esse 

respeito. 

 

Acerca das lutas, das concepções e das propostas dos movimentos sociais 

para uma educação popular do campo Batista (2006), aponta no texto algumas 

questões que orientaram as reflexões. Diante dos questionamentos sinalizados 

definiu os objetivos deste ensaio, tais como: explicitar e discutir a relação entre 

a educação popular, movimentos sociais e educação do campo.  

 

Dentro deste contexto Silva, (2013), ressalta que pretende a partir dos 

trabalhos selecionados, explorar as vertentes e o surgimento da chamada 

Educação Popular que conforme Batista (2005, p.1) na 28ª Reunião Anual da 

ANPED, situa o surgimento e para fazer face às novas conjunturas de 

organização social que se desenvolvem no mundo contemporâneo, 

Assim, evidencia-se que a educação tem uma essência política como 
uma de suas características fundantes. Da disputa de projetos e 
concepções de sociedade e de educação Brasil, no final da década 
de 1950 e início de 1960, uma outra concepção de prática de 
educação, voltada para as classes populares, que passou a ser 
chamada por seus protagonistas de Educação popular. 

 

A autora problematizou o conceito da educação do campo, apontando alguns 

desafios para a implantação da educação do campo. Batista, enfatiza que os 

programas como o Programa Nacional na Reforma Agrária (PRONERA), 

incorpora as propostas e as concepções teóricas – metodológicas dos 

movimentos sociais do campo. Destaca a presença marcante da concepção de 
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Educação de Paulo Freire especialmente na metodologia. Considera os cursos 

de formação adotados pelo PRONERA aspectos positivos e inovadores e que o 

currículo tem contemplado as particularidades socioculturais dos sujeitos 

envolvidos. 

 

A autora também no intuito de mapear os focos de interesse por este tipo de 

temática no Brasil verificou-se de onde provêm essas vozes e ações por elas 

analisadas, apresentadas em forma de mapa. Por fim, a autora ressaltou o 

valor do trabalho que Antônio Munarim vem realizando, como pesquisador e, 

também, como representante do poder público no sentido de disseminar e 

semear uma concepção e práticas de educação para com os povos do campo. 

 

Afirma Escolano (1998), a escola também carrega uma série de significados 

que determinam ações e legitimam certas narrativas. Mostra que as categorias 

espaço e tempo não são simples representações de esquema abstratos, 

aspectos neutros em relação ao processo de aprendizagem, eles também 

constituem como sujeitos de um determinado discurso. 

 

Segundo Nascimento (2006), ao buscar compreender a problemática no âmbito 

dos estudos e das teorias, sobre o currículo, aliou-se nesta pesquisa 

perspectivas teóricas que caminham, dentro das discussões do currículo, em 

uma perspectiva crítica a uma perspectiva pós-crítica. Neste artigo, a autora dá 

ênfase às relações dos/as professores/as com o saber escolar, na perspectiva 

de sua recontextualização a partir do contexto das atuais políticas curriculares 

para os anos iniciais do ensino fundamental, da prática pedagógica com seus 

rituais cotidianos na sala de aula. 

 

A autora conclui, que as reflexões desenvolvidas ao longo deste trabalho 

permitiram demonstrar que outros princípios, além daqueles que são 

recontextualizados a partir do discurso pedagógico, são construídos na/pela 

prática cotidiana, possibilitando, assim, afirmar que o saber escolar é um saber 

construído através de mediações diversas, onde o discurso pedagógico é 

construído a partir da prática. 
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Neste sentido, Garcia (2007), problematiza que quando se fala em discutir os 

currículos da formação de professores, seja na perspectiva local dessas 

produções seja das políticas curriculares que aparecem em diretrizes e 

parâmetros nacionais, não podemos deixar de ater aos aspectos da prática 

desses currículos. A autora adota nessa pesquisa a posição 

epistemologicametodologica e para isso exige a ressignificação de conceitos e 

sentidos para abordar a diversidade epistemológica do mundo (Santos, 2006). 

Nesse estudo a autora faz o uso do termo ordinário, que resulta de uma 

apropriação da expressão utilizada por Certeau (1994).  

 

A autora destaca, que objetivo dessa pesquisa reside em pensar os currículos 

da formação de professores em suas apresentações encarnadas, ou seja, as 

que estão em prática no cotidiano desses cursos e que incorporam a 

configuração oficial e hegemônica de conhecimentos, conteúdos, hábitos e 

valores, e, ainda, a configuração prática e dinâmica de criações e ações táticas 

de seus praticantes, contaminando de pluralidade, saberes, hábitos e valores 

do viver ordinário (Certau, 1994). Esses fatores incidem diretamente sobre a 

compreensão dos currículos e das “culturas do ser professor” produzidos pelas 

mediações, e influenciam a maneira de entender o conceito de hibridismo, que 

frequentemente aparece associado tanto às discussões das identidades quanto 

às dos currículos. 

 

Ao estudar acerca do currículo Negri, (2008) inicia fazendo a seguinte 

indagação: Afinal, existe um currículo democrático? Em seguida, aborda 

questões, tais como, o tipo de educação oferecida por uma escola da rede 

privada de Belo Horizonte, assim como o conceito de qualidade por ela 

proposto, vem sendo questionado, abrindo espaço para um rico campo de 

investigações na área educacional, em específico na linha do currículo. 

 

A autora apresenta parte dos resultados de uma investigação qualitativa, 

realizada mediante a metodologia do estudo de caso. Através desta pesquisa, 

busca analisar os alcances e os limites das propostas e das práticas 

curriculares da instituição pesquisada. Por fim, a autora afirma que há um longo 
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caminho a ser percorrido e muitos desafios a serem superados para a 

concretização de um currículo efetivamente democrático. 

  

Brito (2008), ao discutir a reorganização curricular: gestão, cultura e clima da 

escola, retoma suas investigações considerando a grande importância da 

gestão no êxito ou fracasso de projetos para as organizações escolares, 

inclusive aqueles referentes a reorganizações curriculares. No texto a autora 

trata das responsabilidades da gestão em uma reorganização curricular. 

Reflete também sobre a ação e a interação da gestão considerando-se a 

cultura e o clima da escola. 

 

Salienta também que este trabalho, relaciona a cultura e o clima da escola as 

mudanças curriculares e a gestão, impõe uma questão sobre a possibilidade ou 

não, de se gerir a própria cultura e clima das organizações escolares. 

 

Para compreender acerca da Arquitetura Escolar, Gonçalves (1999), chama 

atenção para o Artigo 6º do Capítulo II da Constituição do Brasil, que trata dos 

direitos sociais. Afirma a autora que o direito à Educação, para tornar-se 

realidade precisa materializar-se em um sistema que comporte programa, 

currículo, métodos, espaços físicos, professores e condições de trabalho, entre 

outros. É possível afirmar segundo a autora que o empobrecimento dos 

espaços físicos escolares se constitui em mais um elemento excludente e 

desqualificador da educação. 

 

De acordo com Gonçalves, diante deste contexto pode-se conceituar 

Arquitetura como sendo tanto projeto desenhado pelo arquiteto, como a obra 

construída com seus espaços naturais e artificiais, abertos e fechados [...]. 

Assim, compreendida a Arquitetura Escolar se constitui no espaço físico onde a 

educação formal acontece, o espaço que abriga uma determinada relação 

social e humana: uma relação pedagógica. 

 

Por fim, a autora acredita que a interlocução por meio dos estudos a respeito 

dos nexos entre arquitetura escolar, educação e a educação especial pode se 

tornar um excelente material para compreendermos alguns aspectos do trama 
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que configura a educação enquanto atividade humana, a autora salienta que 

este trabalho se constitui em um momento provocativo, para que se possa 

aprofundar o debate, refletir coletivamente na busca de orientações a respeito 

de como proceder para ir se conquistar a igualdade. 

 

Dórea (1999), traz em sua pesquisa ideias norteadoras encarando a 

organização do espaço na escola como um dos movimentos que permitem 

recuperar a história dos estabelecimentos de ensino, possibilitando uma nova 

leitura dessa ambiência escolar, leitura em que busca identificar os fatores 

políticos, sociais, culturais e econômicos – que interferem na formulação e na 

execução das políticas educacionais que deram origem aos atuais espaços 

escolares. 

 

A autora discute o papel da organização do espaço na história da escola, 

destacando a atuação do educador Anísio Teixeira, em três momentos 

distintos, onde teve a oportunidade de implementar reformas e medidas 

educacionais que valorizam o planejamento das edificações escolares na 

Bahia, no distrito Federal, no Rio de Janeiro. Por fim, a autora afirma que 

estudar o espaço escolar configura-se como possibilidade de diálogo entre 

Arquitetura e Educação ambas responsáveis pela organização do espaço da 

escola. 

 

Ao investigar a constituição histórica dos projetos arquitetônicos para os grupos 

escolares em seu processo de criação e implantação no Espírito Santo, em 

1908.  Locatelli (2012), destaca como eixo principal de análise a Arquitetura 

dos grupos escolares capixabas no período de 1908 a 1930, para compreender 

historicamente a configuração de espaços destinados a instrução pública 

primária no Estado. 

 

A autora destaca, que para essa pesquisa foram utilizados documentos 

referentes ao período investigado tais como: relatórios dos presidentes das 

províncias e dos secretários da instrução pública, leis, resoluções, 

correspondências, abaixo-assinado dos termos de visitas as escolas, 
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representação espacial das escolas, imagens das escolas e das cidades 

capixabas, jornais, livros e artigos. 

 

A autora considera, o esforço empreendido para construir a experiência 

arquitetônica no Estado do Espírito Santo esteve mais associado às intenções 

de comunicar os avanços sociais de determinadas localidades do Estado, em 

suas inserções no processo de modernização que vinha ocorrendo em todo 

País, do que a preocupação de uma política pública educacional que fizesse 

valer o direito dos cidadãos de ocuparem aquelas escolas construídas e 

disponibilizadas para sua formação. 

 

Das dissertações pesquisadas foi possível selecionar um recorte, considerado 

importante para o debate a ser estabelecido no decorrer do trabalho, cuja 

abordagem vem especificada por Nascimento (2012), que busca mostrar a 

relação entre os aspectos pedagógicos do edifício escolar e o seu projeto 

arquitetônico. A pesquisa parte de uma breve introdução das principais ideias 

pedagógicas surgidas ao longo da história, passa pelas mudanças trazidas 

com o movimento das escolas novas, pela trajetória das políticas educacionais 

no Estado de São Paulo. 

 

Em seguida, o autor investiga as origens e a evolução da arquitetura escolar, 

por meio de exemplos, de que forma os diversos aspectos pedagógicos foram 

incluídos em seu programa de necessidades. Por fim, analisa duas escolas de 

Ensino Fundamental construídas na década de 2000, com o objetivo de 

apontar a relação entre essas duas áreas do conhecimento em casos 

concretos. 

 

O autor afirma, ao finalizar sua pesquisa a necessidade de maior diálogo entre 

os profissionais da Arquitetura e da Pedagogia durante a elaboração de 

projetos escolares, tornando os espaços propostos mais ajustados às 

exigências educacionais. 

 

Ao investigar as concepções de professores e equipe de gestores sobre 

currículo, arquitetura escolar e as possíveis relações que estabelecem entre 



27 
 

esses componentes. Oliveira (2012), afirma ser relevante a opinião de diversos 

especialistas para discutir a adequação da arquitetura escolar (ambientalistas, 

arquitetos, engenheiros, urbanistas), os/as professor/as e os gestores precisam 

também conhecer a natureza educativa da arquitetura escolar, para assim 

apresentarem sua parcela de contribuição, a fim de tornar o lugar-escolar 

propicio ao desenvolvimento de múltiplas aprendizagens. 

 

Nessa perspectiva, o autor analisou as concepções de quatro professoras e 

oito sujeitos que fazem parte da equipe gestora do colégio estudado, cujas 

concepções forma apreendidas através de observações participativas, 

entrevistas semiestruturadas e analise de documental. 

 

Carvalho (2008), em sua tese de doutorado sobre a Arquitetura escolar 

inclusiva, trata da adequação do espaço para a escola infantil como um dos 

requisitos básicos para a inclusão da criança com necessidade especial. O 

objetivo é o de lançar diretrizes de projeto arquitetônico para escolas de 

Educação Infantil, tornando esses espaços adequados às crianças com 

necessidades físicas e visuais. 

 

Segundo a autora, a pesquisa foi realizada junto às escolas de Educação 

Infantil na cidade de São Carlos em 2006, que atendiam crianças com 

necessidades especiais, para detectar os problemas espaciais nos ambientes 

escolares infantis. Para a coleta de dados foram utilizados vários 

procedimentos: entrevistas com diretores, aplicação de questionários aos pais 

e professores, realização de desenhos temáticos pelos alunos, fotografias e 

vistorias técnicas.  

 

Por fim, com base nos resultados da coleta de dados e levantamento 

bibliográfico, a autora apresenta diretrizes de projeto arquitetônico e espera, 

que esse trabalho e outros com a mesma temática possam subsidiar a 

elaboração de manuais e uma norma brasileira de Acessibilidade Infantil. 

 

É evidente que nas Escolas do Campo, também exige outros tempos e 

ambientes pedagógicos, abarcados como o trabalho, oficina, o esporte, o lazer, 
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a leitura e a gestão, que carecem de ambientes apropriados para que ocorram. 

A construção de uma escola do campo deve ser um processo sensível de 

constante diálogo entre os agentes envolvidos, com intuito de proporcionar um 

ambiente onde de fato haja aprendizagem. 

 

A disposição do espaço é um processo político e dialético, pois à medida que a 

configuração se modificar, o indivíduo também altera sua resposta. A preparo 

do ambiente escolar deve-se notar a necessidade e a funcionalidade de cada 

espaço para que este esteja apropriado às possíveis atividades que serão 

desenvolvidas no mesmo. 
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6 CAMINHOS TEÓRICO E METODOLÓGICOS 

 

 

6.1 O QUE SE ENTENDE POR CURRÍCULO? 

 

O ambiente escolar deve ser o lugar de desenvolver o ensino e a 

aprendizagem. Este deve ser um espaço envolvente, saudável em todos os 

aspectos e favorável ao desenvolvimento humano. Os aspectos que interferem 

na qualidade desse ambiente podem ser de ordem arquitetônica, 

pedagógica/curricular e social. O formato construído de uma sociedade está 

ligado diretamente a sua forma de pensar e agir, desta maneira tecemos uma 

reflexão quanto aos seus conceitos e seus sistemas de valores e suas 

configurações arquitetônicas. 

 

Ao considerarmos a etimologia da expressão Currículo abordamos ao termo 

latim, Scurrere, que se traduz como correr, no que diz respeito a curso. 

Contudo, não se objetivou neste texto mensurar sobre a origem e evolução 

histórica dos debates curriculares, mas sim abordar algumas problematizações 

trazidas por Arroyo e Escolano que contribuem diretamente para as análises a 

que se propõe a pesquisa, ou seja, quais conceitos curriculares elucidam a 

compreensão sobre como existe uma variedade de elementos enquadrados 

nas ações de produção curricular. Entretanto, Arroyo (2016, p. 34) nos alerta 

que;  

O Currículo está aí com sua rigidez se impondo sobre nossa 
criatividade. Os conteúdos, as avaliações: o ordenamento dos 
conhecimentos em disciplinas, níveis, sequências caem sobre os 
docentes e gestões como um peso. Como algo inevitável, 
indiscutível. Como algo sagrado. Como está posta a relação entre 
os docentes e os currículos? Uma relação tensa. 

 
Arroyo (2016 p. 36), mostrou também, em seus recentes trabalhos sobre o 

currículo que ao longo da história do nosso sistema de instrução-educação-

ensino se manteve uma marca: o controle dos seus profissionais. E um dos 

sistemas mais regulados e normatizados. No regime autoritário aumentaram os 

controles, e na experiência democrática das últimas décadas eles não foram 

superados. 
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Diante desses persistentes controles impostos ao sistema, afirma que à 

educação básica de maneira particular e aos seus profissionais, estes não 

ficaram passivos. Durante as últimas décadas percebe-se manifestações 

múltiplas de resistência aos controles e de libertação desses rituais. As 

resistências têm contribuído para a conformação de um coletivo profissional 

mais autônomo, mais criativo e mais autor-senhor de seu trabalho. 

 

Sugere o autor que pensemos no movimento em defesa da gestão 

democrática das escolas, na criação de colegiados, na defesa de diretas 

para diretor, na elaboração dos projetos político-pedagógicos das Escolas e 

das redes. Destaca a sociologia crítica do currículo e a pedagogia crítico-

social dos conteúdos que apontaram na direção de desvendar os vínculos 

entre currículo, poder, acumulação. 

 

Neste contexto, o autor afirma que os estudos críticos sobre o currículo 

coincidentes com o fortalecimento da autonomia docente, com a criatividade e 

a profissionalização levaram redes, escolas e coletivos a conformarem projetos 

político-pedagógicos mais autônomos, reorientações curriculares mais 

adaptadas à diversidade de infâncias e adolescências, de jovens e adultos. 

Mais criativos para repensar os currículos e à docência para inventar formas 

diversificadas de garantir o direito dos educandos e dos próprios educadores 

ao conhecimento. 

 

Conforme afirma Arroyo (2016, p.13), “o currículo é o núcleo e o espaço central 

mais estruturante da função da escola. Por causa disso, é o território mais 

cercado, mais normatizado. Mas também o mais politizado, inovado, 

ressignificado”. 

 

No âmbito da Secretaria Municipal, no que abrange a competência deste 

Sistema de Ensino, nas escolas do campo, apesar da contextualização do 

currículo, o município deve repensar uma proposta de educação que atenda às 

especificidades da população do campo, posterior às discussões estaduais que 

abarcam as diretrizes para esta demanda, tendo a gestão do transporte escolar 

compartilhado, fator que interferirá neste planejamento. No momento, torna-se 
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viável o aguardo, mas não protelando essa política educacional que influência 

na vida do homem do campo. 

 

6.2 ARQUITETURA E O COTIDIANO DA ESCOLA 

 

Segundo o dicionário, etimologicamente o termo “arquitetura” vem da junção 

das palavras gregas “arché”, que significa “primeiro” ou “principal”, e tékton, 

que possui o significado de “construção”. Desde os primórdios da humanidade 

as pessoas realizam construções com funções diversas como: proteção, 

demonstração de poder de reis e deuses e produção de arte, entre outras 

funções. 

 

Em 1889, com as ideias do processo republicano no Brasil, observa-se a 

precariedade dos locais usados para a prática do ensino e, com o objetivo de 

valorizar a educação, surge a preocupação em construir prédios escolares 

padronizados. 

 

Nas contribuições sobre Arquitetura e Currículo Escolano (2001 p. 26), nos 

apresenta, um estudo do espaço e de seus modos de representações e medida 

e afirma ser essa arquitetura um tema central em diversas disciplinas 

curriculares, como por exemplo, matemática, ensino de línguas, geografia. 

 

O autor salienta que a arquitetura escolar é também, por si mesma, um 

programa, uma espécie de discurso que institui na sua materialidade um 

sistema de valores, como os de ordem, disciplina e vigilância, marcos para uma 

aprendizagem sensorial e motora e toda uma semiologia que cobre diferentes 

símbolos estéticos, culturais e ideológicos. Ao mesmo tempo, o espaço 

educativo refletiu obviamente as inovações pedagógicas, tanto em suas 

concepções gerais como nos aspectos mais técnicos. 

 

Dentro desse conjunto de considerações, afirma Escolano (2001), que tem-se 

de convir também que a arquitetura escolar é um elemento cultural e 

pedagógico não só pelos condicionamentos que suas estruturas induzem, 

aspecto que já salientamos anteriormente, mas também pelo papel de 
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simbolização que desempenha na vida social. O edifício-escola foi, por isso, 

uma construção diferenciada dos continentes exclusivamente práticos. Da 

mesma forma que outros edifícios (templos, palácios, camarás municipais, 

quartéis), o edifício escolar é uma forma que comporta determinada força 

semântica através dos signos e símbolos que exibe, como variante que é da 

chamada arquitetura institucional. 

 

Locatelli (2012), afirma que assim é possível compreendermos que, como 

gênero especifico de ordem espacial, a arquitetura escolar nem sempre 

informou os signos que a identificam como lugar especializado em ministrar o 

ensino, uma vez que, anterior ao período republicano, a instrução era realizada 

em espaços diversos. 

 

Dessa forma, Escolano (2001, p. 40), mostra como toda linguagem 

arquitetônica expressa, além de uma ordem construtiva, um sistema de 

intenções, valores e discursos, um jogo de simbolismos que os autores 

relacionam a uma tradição cultural. O edifício-escola serve de estrutura 

material para colocar o escudo pátrio, os símbolos de religião, imagens e 

pensamentos de homens ilustres, normas morais e higiênicas, o relógio [...] 

Isso expressa toda uma instrumentalização da escola a serviço dos ideias 

nacionais, religiosos e sociomorais. 

 

Em resumo, afirma o autor Escolano (2001, p. 45), a arquitetura escolar pode 

ser vista como um programa educador, ou seja, como um elemento do 

currículo invisível ou silencioso, ainda que ela seja, por si mesma, bem explicita 

ou manifesta. A localização da escola e suas relações com a ordem urbana das 

populações, o traçado arquitetônico do edifício, seus elementos simbólicos 

próprios ou incorporados e a decoração exterior e interior respondem a 

padrões culturais e pedagógicos que a criança internaliza e aprende. 

 

Para o pensamento de Foucault (2016, p. 144), as construções dos prédios, 

inclusive da escola, foram pensadas/propostas com vistas ao controle, à 

disciplina dos seus usuários, de forma a prevalecer o poder e a dominação 

existentes. Surge algumas ideias ao falar da tortura nas prisões e nos semi-
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internatos do século XVIII e XIX, aplicada quando os alunos erravam ou faziam 

alguma coisa que estivesse fora das regras da escola, ou até das regras do 

aprender e do saber. 

 

Porém, observando o cotidiano escolar, muitos espaços na escola pensados 

como espaço de convivência e brincadeira utilizados pelos alunos a finalidade 

tem sido de controle. O pátio da escola, por exemplo, é construído 

estrategicamente para que todos os alunos sejam vistos, mas sabe-se que 

sempre encontram uma maneira de driblar a vigilância e utilizam o espaço para 

brincar e conversar.  

 

Os outros espaços como quadra, pátio, parque, refeitório, também deveriam 

ser explorados com a finalidade de ensinar. Os alunos já aprendem muito no 

pátio com suas conversas, no refeitório enquanto comem, na quadra durante 

um jogo. Vale ressaltar que autores como Paulo Freire falam da importância de 

se humanizar e contextualizar os conteúdos com a realidade do aluno, e muitos 

educadores encontram dificuldades para cumprir esta tarefa, talvez por 

pensarem como espaço propício somente a sala de aula ou um laboratório 

equipado, desconsiderando os outros espaços que estão carregados de 

potencial e possibilidades. 

 

Na perspectiva da racionalidade técnica, o melhor modo possível de se 

organizar pessoas e coisas é atribuir-lhes um lugar, ao contrário disso, 

Certeau, (2005) afirma que este lugar tanto é dado ao locutor do discurso como 

qualquer outro. Ele é o ponto de chegada de uma trajetória. Certeau mostra 

que “o homem ordinário” inventa o cotidiano com mil maneiras de “caça não 

autorizada”, escapando silenciosamente a essa conformação, “astúcias sutis”, 

afirma Certeau (2005, p. 101), é com efeito perigoso usar efetivos 

consideráveis. [...] a astúcia é uma prestidigitação relativa a atos, “táticas de 

resistência” que vão alterando os objetos e os códigos, e estabelecendo uma 

(re)apropriação do espaço e do uso ao jeito de cada um. 

 

Certeau (2005, p. 100), “chama de tática a ação calculada que é determinada 

pela ausência de um próprio”. O que ganha não guarda: joga com os 
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acontecimentos e os transforma em ocasiões – “sem cessar, o fraco deve tirar 

partido de forças que lhe são estranhas” Certeau, (2005, p. 47). 

 

Nesse contexto o autor nos propõem pensar o nosso lugar no tempo, de onde 

falamos, que baliza os limites do discurso. A escola é o lugar da escuta, ouvir o 

aluno e o professor.  A ideia de ouvir o outro na educação proposto por Certeau 

(2005, p. 18), faculta o exercício da liberdade, enuncia a probabilidade de o 

grupo anônimo abrir o próprio caminho no uso dos produtos impostos pelas 

políticas culturais, numa liberdade em que cada um procura viver, do melhor 

modo possível, a ordem social e a violência das coisas. Há um movimento de 

micro-resistências que fundam microliberdades, “mobilizam recursos 

insuspeitos e assim deslocam as fronteiras verdadeiras da dominação dos 

poderes sobre a multidão anônima” Certeau vê maravilhas onde outros não 

veem pois está preparado para vê-las. 

 

Certeau (2005) busca encontrar os meios para “distinguir maneiras de fazer”, 

para pensar “estilos de ação”, ou seja, fazer a teoria das práticas, no seguinte 

sentido: propor “algumas maneiras de pensar as práticas cotidianas dos 

consumidores, supondo no ponto de partida que elas são do tipo tático”. “Artes 

do fazer” sejam, talvez, o lugar por excelência da liberdade e da criatividade, 

dois elementos fundamentais para a sociedade contemporânea. 

 

Nesse sentido ajuda-nos a pensar a escola, o currículo, a arquitetura e como 

os elementos que fazem parte desse conjunto estão agenciados, organizados, 

pensados (carteiras – professores – alunos – séries). Refletir o interior da sala 

de aula possibilita compreender a ação do professor e do aluno. Quando o 

professor seleciona os conteúdos da sua aula ele pode interpelar essa ordem e 

escolher a maneira de tratar o tema, o conteúdo, fazendo o uso de suas táticas.  

 

Da mesma maneira o aluno ao lidar com as respostas astuciosas está lidando 

com as relações de poder. E isso provoca pensar que esses são sujeitos que 

no cotidiano estão submetidos em determinadas estratégias, segundo Certeau 

(2005), articulam astúcias que podem ser tidas como táticas de sobrevivência, 

nada mais do que formas de resistências. 
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Falar de práticas de criações e artes da escola e de outros lugares é pensar e 

pesquisar o cotidiano com Certeau (2005, p. 18) cuja proposta é a de uma 

inversão de perspectiva, de um deslocamento da atenção: dos produtos 

recebidos para a criação anônima, ou seja, vê maravilhas onde outros não 

veem, pois está preparado para vê-las. 

 

Encontrar sentidos nas artes de fazer de professores e alunos e considerar a 

legitimidade dos saberes e valores que permeiam tais práticas subterrâneas do 

coletivo escolar, suas estratégias e táticas próprias – este o deslocamento de 

perspectiva presente em pesquisas do cotidiano que se ocupam das “artes de 

fazer” dos praticantes, na busca da compreensão de suas regras próprias e de 

seu desenvolvimento. 

 

Afirma Certeau (2005, p. 47), práticas cotidianas, como falar, ler, circular, 

comprar, cozinhar são maneiras de fazer, microscópicas vitórias do “fraco” 

sobre o “forte”. “Performances operacionais dependem de saberes muito 

antigos” tempos imemoriais, inteligências e astúcias. 

 

Estabelece-se, então, os contornos contextuais e políticos em que ocorreu tal 

discussão para a implantação somente nos anos 2016 da Educação do Campo 

no município de Boa Esperança, porque entende-se que as rupturas 

conceituais no processo de implantação, estão inextricavelmente ligadas as 

discussões referentes a Educação do Campo em todo país.  

 

Assim, é importante, neste primeiro momento, estabelecer uma relação entre 

“Educação do Campo, Currículo e Arquitetura”, em uma escola do Campo, 

garantindo a permanência do aluno do/no campo sem interrupção no seu 

processo de aprendizagem. Entende-se que a implantação da Educação do 

Campo com currículo próprio mostra que é possível pensar e fazer a escola 

para além da sua materialização dentro de uma lógica seletiva e excludente 

que é constitutiva do sistema seriado, dos currículos gradeados e disciplinares. 

Tal proposta se insere no contexto de um movimento por uma Educação 

Básica do Campo. 
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Nesse sentido, Certeau (2005, p. 41) contribui para uma análise que evidencia 

a atividade de “fazer com”, ou seja, os movimentos astuciosos das práticas e 

suas maneiras de utilizar os produtos impostos por um lugar de poder. Afirma 

que: 

[...] a presença e a circulação de uma representação, ensinada como 
o código da promoção sócio-econômica (por pregadores, por 
educadores ou por vulgarizadores) não indica, de modo algum, o que 
ela é para seus usuários. É ainda necessário analisar a sua 
manipulação pelos praticantes que não a fabricaram.  

 
A organização da escola do Campo e a sua proposta de currículo que 

problematiza a lógica escolar excludente e seletiva materializa-se também 

como um processo de resistência que deve ser valorizado, ou seja, pelas 

invenções cotidianas e maneiras de fazer e usar os corolários de uma escola 

organizada no campo. 

 

Pesquisar a Arquitetura, O Currículo e a Educação do Campo é vivenciar o 

cotidiano escolar justamente com essas artes de fazer, com operações que 

acontecem nas escolas, realizadas por professores e alunos. Mas não só. 

Pesquisar a Arquitetura, O Currículo e a Educação do Campo, significa um 

caminho de investigação pelas “vias da reflexão e da ação”. Uma pesquisa que 

permite recuperar os aspectos contraditórios e as diversas perspectivas 

presentes, os múltiplos aspectos e características sociais e políticas que 

formam o contexto mais amplo, a partir do qual se pode discutir o desempenho 

de uma medida encetada pelo poder público e seus usos na escola.  

 

Por isso, considero fundamental analisar o “uso” Certeau (2005, p. 93) que 

professores e alunos fazem dos produtos culturais que circulam na e fora da 

escola, para que possam ser reconhecidos por meio de novas formas, novos 

processos culturais produzidos no cotidiano escolar. 

 

As invenções cotidianas que ocorrem na escola representam as diferentes 

formas de os professores se ajustarem às políticas que lhes são impostas, às 

diferentes formas de “caça não-autorizada” que vai reorganizando o cotidiano 

de suas práticas. Certeau (2005, p. 38), (...) o cotidiano se inventa com mil 
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maneiras de caça não autorizada”, justamente aonde o pensamento singelo vê 

nos consumidores os dominados. 

 

Como lembra Certeau (2005, p. 105), “o estudo de algumas táticas cotidianas 

presentes não deve, no entanto esquecer o horizonte de onde vêm e, no outro 

extremo, nem o horizonte para onde poderiam ir”. A tática é a arte do fraco, 

sem lugar próprio, comandada pela ausência de um poder. 
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7 BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO  

 

 

Na história da Educação no Brasil, alguns avanços podem ser considerados 

tais como em 1998 a 1ª Conferência Nacional de Educação do Campo que 

gerou o movimento por uma Educação Básica do Campo, envolvendo grupos 

organizados, pesquisadores, e alguns governos do país, numa articulação que 

buscava o melhoramento do ensino das series iniciais do Ensino Fundamental. 

A partir de então, Educação do Campo e não mais Educação Rural ou 

Educação para o meio rural. 

 

Em 2004, com a 2ª Conferência Nacional de Educação do Campo e a 

ampliação dos grupos organizados, as proposições definiram o movimento de 

Educação do Campo, não mais pensando apenas na busca da garantia das 

primeiras séries do Ensino Fundamental, mas, na luta para inserir os filhos dos 

trabalhadores do campo, em todas as etapas da Educação Básica e Superior. 

Este movimento tem fomentado estudo e debate em torno da construção de 

outra proposta de educação para a escola do campo, mas não qualquer escola: 

busca-se uma escola para as lutas e necessidades das populações do campo, 

fundamentada na realidade campesina. 

 

Em termos de legislação, o Brasil conta com significativos dispositivos legais, 

que podem fundamentar a implementação de políticas públicas diferenciadas 

de Educação do Campo. Compreende o trabalho como algo que o dignifica 

enquanto sujeito histórico e não enquanto objeto ou mercadoria. Destacamos 

os seguintes instrumentos legais que servem de base para a construção de um 

projeto diferenciado de Educação do Campo. 

 

Na Constituição Federal de 1988 em seu artigo 205, trata a educação, direito 

de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) Lei nº 9394, de 20 de 

dezembro de 1996, dispõe em seu Art. 1º A educação abrange os processos 

formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 

trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

 

Nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, 

Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002, trata em seu Art. 2º, com 

base na legislação educacional, constituem um conjunto de princípios e de 

procedimentos que visam adequar o projeto institucional das escolas do campo 

às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino 

Fundamental e Médio, a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial, 

a Educação Indígena, a Educação Profissional de Nível Técnico e a Formação 

de Professores em Nível Médio na modalidade Normal. 

 

Decreto Presidencial nº 7352, de 04 de novembro de 2010, que dispõe sobre a 

política da Educação do Campo em seu Art. 1o   decreta que a política de 

educação do campo destina-se à ampliação e qualificação da oferta de 

educação básica e superior às populações do campo, e será desenvolvida pela 

União em regime de colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, de acordo com as diretrizes e metas estabelecidas no Plano 

Nacional de Educação e o disposto neste Decreto. 

 

Com base nestes pressupostos, a gênese da expressão demanda da ação dos 

movimentos organizados, na construção de políticas públicas educacionais 

para o campo. O termo campo nasce dessa configuração e repercute 

acirradamente após o primeiro Encontro Nacional de Educadores (as) da 

Reforma Agrária (ENERA), realizado em 1997, promovido pelo Movimento dos 

Trabalhadores sem Terra (MST), Universidade de Brasília, (UNB), Organização 

das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF), e Conferência Nacional dos Bispos 

do Brasil (CNBB). O encontro tinha como finalidade ampliar o debate sobre a 

educação do meio rural.  
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Afirma Caldart (2002) no âmbito da educação do campo, objetiva-se que o 

estudo tenha a investigação como ponto de partida para a seleção e 

desenvolvimento dos conteúdos escolares, de forma que valorize 

singularidades regionais e localize características nacionais, tanto em termos 

das identidades sociais e políticas dos povos do campo quanto em valorização 

da cultura de diferentes lugares do país.  

 

Trata-se de uma educação que deve ser no e Do campo – No, porque  

 
[...] o povo tem o direito de ser educado no lugar onde vive; [Do, pois] 
“o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar e 
com a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas 
necessidades humanas e sociais” (CALDART, 2002, p. 26). 

 

Há uma produção cultural no campo que deve se fazer presente na escola. Os 

conhecimentos desses povos precisam ser levados em consideração, 

constituindo ponto de partida das práticas pedagógicas na escola do campo.  

 

Para se conceber uma educação a partir do campo e para o campo, é 

necessário mobilizar e colocar em cheque ideias e conceitos há muito 

estabelecidos pelo senso comum. Mais do que isso, é preciso desconstruir 

paradigmas, preconceitos e injustiças, afim de reverter as desigualdades 

educacionais, historicamente construídas, entre campo e cidade. 

 

Esse pensamento tem como orientação o cumprimento do direito de acesso 

universal à educação e a legitimidade dos processos didáticos localmente 

significados, somados à defesa de um projeto de desenvolvimento social, 

economicamente justo e ecologicamente sustentável. Neste projeto de 

desenvolvimento, a escola do campo tem um papel estratégico. 

 

A necessidade de mudança do paradigma da educação rural para o da 

educação do campo se dá não só pela análise crítica da escola rural como 

também das propostas desenvolvimentistas para o campo, em geral centradas 

no agronegócio e na exploração indiscriminada dos recursos naturais. 
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Os debates promovidos a nível nacional chegam ao Município de Boa 

Esperança, em 2015, com primeiro o Seminário de Educação do Campo, 

envolvendo as escolas municipais, estaduais e filantrópica. Embora, o Centro 

Estadual Integrado de Educação Rural de Boa Esperança (CEIER) e o Escola 

Família Agrícola do MEPES, há vários anos vem discutindo acerca da 

necessidade de uma educação própria e apropriada para a vida do campo.  

 

Somente no ano de 2016, a Secretaria de Educação do município de Boa 

Esperança começa a pôr em prática essa modalidade nas comunidades de 

Bela Vista, Santo Antônio, Quilômetro Vinte e Sobradinho. No sentido de 

fortalecer a Educação do Campo no município, as organizações sociais, 

entidades civis e órgãos públicos se mobilizaram e criaram o Comitê Municipal 

da Educação do Campo. 

 

 

7.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E O FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO DO 

CAMPO 

 

As discussões sobre educação no Brasil e no mundo como direito tem-se 

acirrado a cada dia. No Brasil, o direito universal à educação sempre foi uma 

das motivações às mobilizações sociais no campo. É no processo dessas 

mobilizações que surgiram as conquistas, e assim aparecem nas contribuições 

dos movimentos sociais à elaboração de diretrizes e políticas públicas 

destinadas ao campo.  

 

O direito à educação é assegurado pela Constituição brasileira de 1988, que 

destaca a educação como “direito de todos e dever do Estado”. Esse direito, 

nota-se que acertado na Constituição de 1988, porém com mecanismos que 

não garantem o direito de acesso e permanência à escola.  

 

Mais tarde surgem uns mecanismos que reafirmaram e regulamentaram o 

acesso à educação pelas populações do campo, como a aprovação da Lei de 

Diretrizes e Bases nº 9.394/96 em 1996. Conquista esta dos diversos 
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movimentos sociais do campo, que fizeram com que constituíssem no 

documento da legislação com referências específicas à Educação do Campo. 

 

Os artigos 23, 26 e 28 da LDB propõem uma escola específica às 

peculiaridades do campo, com “conteúdos curriculares e 

metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos 

alunos da zona rural; organização escolar própria, incluindo 

adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 

condições climáticas, adequação à natureza do trabalho na zona 

rural”. O artigo 28 é inovador por respeitar a diversidade sociocultural, 

fazendo a organização escolar para as peculiaridades do contexto 

escolar uma questão pedagógica central. Esta especificidade ganhou 

em 2002, Legislação própria com a aprovação das Diretrizes 

Operacionais para a educação Básica nas Escolas do Campo 

(resolução CNE/CEB n. 1 de 03 de Abril de 2002). 

Constata nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 

Campo em seu art. 2º, que a identidade da escola do campo é definida pela 

sua vinculação às questões inerentes a sua realidade, ancorando-se na 

temporalidade e saberes próprios dos estudantes. Seguidamente afirma que as 

demandas provenientes dos movimentos sociais poderão subsidiar os 

componentes estruturantes das políticas educacionais, respeitado o direito à 

educação escolar. 

 

Além disso, regulamentam sobre a gestão democrática da escola, constituindo 

mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre a escola, a 

comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos normativos do sistema de 

ensino e os demais setores da sociedade.  São essas diretrizes que embasam 

as discussões para construção de uma Política Nacional de Educação do 

Campo. 

 

Em 1998, outra conquista relevante dos movimentos, foi publicada a Portaria nº 

10/98 a fim de criar o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

(PRONERA), ligado ao gabinete do Ministério Extraordinário da Política 

Fundiária. Em 2001, o Programa passa a fazer parte do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, (INCRA) no Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA). 
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O PRONERA tem como objetivo fortalecer a educação nas áreas de reforma 

agrária estimulando, propondo, criando, desenvolvendo e coordenando 

projetos educacionais, utilizando metodologias voltadas para a especificidade 

do campo, tendo em vista contribuir para a promoção do desenvolvimento local 

e regional. 

 

Após o PRONERA outras experiências de programas voltados para a 

educação do campo foram elaboradas, dentre esses o Programa Nacional de 

Educação do Campo, o (PRONACAMPO). 

 

O PRONACAMPO é um conjunto de ações articuladas que asseguram a 

melhoria do ensino nas redes existentes, bem como a formação de 

professores, produção de material didático específico, acesso e recuperação 

da infraestrutura e qualidade na educação no campo em todas as etapas e 

modalidades. O Programa está dividido em quatro eixos, são esses: Eixo I – 

Gestão e Práticas Pedagógicas; Eixo II – Formação de Professores; Eixo III – 

Educação de jovens e adultos, Educação Profissional e Tecnológica e Eixo IV – 

Infraestrutura Física e Tecnológica. Esse Programa inova em seu quarto eixo, 

pois pela primeira vez são propostos projetos arquitetônicos às escolas do 

campo, contudo esses ainda se restringem à padronização. 

 

Os projetos arquitetônicos de escolas do Programa contam com 2, 4 ou 6 salas 

de aula, quadra esportiva coberta, espaços administrativos, de serviços e 

alojamentos de professores e estudantes. Além das propostas de projetos para 

construção de escolas no campo, o Programa ainda disponibiliza recursos para 

manutenção, conservação, aquisição de pequenos reparos das instalações e 

equipamento (água e saneamento) e fornecimento de energia elétrica.  

 

O conjunto de diretrizes, leis e programas apresentados contextualizam parte 

das conquistas dos movimentos sociais do campo com relação à educação e a 

escola. Grande parte dessas mobilizações tiveram como agente principal a 

Articulação Nacional Por Uma Educação do Campo, que na união de um 

conjunto maior de movimentos sociais, possibilitou forças suficientes para 
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intervir na elaboração de políticas públicas destinas à educação, e 

principalmente as especificidades da Educação do Campo.  

 

Para a implementação dessa ação está prevista a utilização de novas 

metodologias construtivas, publicando-se um Edital de Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas para Registro de Preços de Construção de Escolas 

Padronizadas do Pronacampo. Tal processo permitirá que municípios e 

estados façam a adesão à ata de registro de preços, dando celeridade à 

construção das escolas do campo. 

 

A adesão é feita pelo gestor da rede de ensino, conforme a demanda 

informada no Plano de Ações Articuladas (PAR), por meio do endereço 

http://simec.gov.br módulo PAR,  onde indica o número de escolas com o 

respectivo número de salas bem como os módulos complementares que irão 

compor o espaço educacional, além de dados técnicos referentes à 

implantação do projeto (topografia do terreno, localização do terreno, estudo de 

demanda, levantamento fotográfico, etc.) (Documento Orientador PAR. Acesso 

em 10 fev 2018 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-

escola?id=18776) 

 

Figura 01 Modelo padrão/02 MEC – Escolas do Campo 

 
Fonte: Portal do MEC/http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-
escola?id=18776 
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Figura 02 - Modelo padrão/01 MEC – Escolas do Campo 

 
Fonte: Portal do MEC/http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-
escola?id=18776 
 

Ao fazer a leitura das plantas propostas como escolas padrão para os povos do 

campo, é necessário discutir se esse modelo atende às demandas de cada 

região, uma vez que o Brasil é um país de proporções continentais, e cada 

região possui suas especificidades tais como o clima, diversificação de culturas 

perenes-anuais entre outras, além disso, é imprescindível considerar que 

aprendizagem não deve acontecer somente dentro do espaço físico proposto 

como padrão sendo respeitado o território onde a escola estará inserida 

cabendo também e propor discussão do currículo adequando a Proposta 

Pedagógica e características de cada comunidade. 
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8 HISTÓRICO DA ESCOLA 

 

 

Conforme pesquisa feita e as informações obtidas no site da prefeitura 

municipal de Boa Esperança é constituído legalmente pelo Governo do Estado 

em 1º de janeiro de 1964 e instalado em 3 de maio do mesmo ano, pela lei nº 

1.912, mesmo sendo um momento político e econômico conturbado do Brasil, 

com o Golpe Militar que depôs o presidente João Goulart e inseriu a ditadura 

no país. 

 

O território definido como constituinte do município de Boa Esperança foi 

demarcado a partir do morro da Estrela, às margens do braço norte do Rio São 

Mateus, atual Rio do Norte, dividindo com o distrito de Nestor Gomes até a 

cachoeira da Japira, fazendo a divisa com Nova Venécia e Conceição da Barra, 

voltando ao morro da Estrela, ligando à cabeceira do Córrego da Lama ou 

Cinco Voltas, descendo até a foz do Rio Itauninhas. 

 

Durante a demarcação, a administração de São Mateus exigia que Boa 

Esperança fosse limite em Bela Vista, mas as lideranças políticas do novo 

município não aceitavam e foram até Santa Lúcia (Cinco Voltas), onde queriam 

que fosse o limite da cidade para impedir que os engenheiros passassem. 

 

Nos anos 90 começa a modernização da agricultura e a redução da 

necessidade de mão de obra, provocando um grande êxodo rural.  Para tentar 

manter a população em suas propriedades, foi encampado o mesmo projeto de 

mutirão realizado em Vila Tavares para construção de casas populares 

também na zona rural. 

 

Mesmo assim, a população rural de Boa Esperança, que em 1991 tinha 7.911 

habitantes, segundo dados do IBGE, cai para 4.399 habitantes até 1996, 

quando o município já estava sob a gestão de Joacyr Antônio Furlan (1993-

1996). 
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Os anos 1993 e 1994 também foram de muita seca, poucos produtores, em 

sua maioria agricultores familiares, tinham irrigação em suas propriedades, 

provocando a redução dos pés de café e contribuindo ainda mais para o êxodo 

rural. 

 

A população urbana aumenta de 7.644 em 1991, para 8.842, em 1996, a 

população total também reduz de 15.555, em 1991, para 13.241 em 1996, em 

função dos muitos moradores que passam a migrar para o exterior (Inglaterra e 

França), Vitória, São Mateus e outros locais. 

 

O município de Boa Esperança atualmente é habitado por aproximadamente 

14.199 habitantes conforme último censo, as famílias em sua maioria exploram 

as atividades da agricultura, sendo envolvidas na agricultura camponesa 

familiar, a economia do município é baseada também na indústria extrativista 

do setor de cerâmica e beneficiamento de produtos agropecuários.  

 

De acordo com esses dados pode-se afirmar que 78% da economia do 

município vem da agricultura, e desses 78%, 43% são das colheitas do café. 

Os agricultores também cultivam e exportam pimenta-do-reino e uma parcela 

visível na produção de mamão-papaia. Hoje, está tendo maior diversificação na 

agricultura, com várias experiências da agroecologia em diversas propriedades 

das comunidades do município. 

 

Na região da Bela Vista, residem aproximadamente 430 famílias sendo que a 

maioria demandam de atendimento da EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori”, 

a região de abrangência da escola compreende as seguintes comunidades: 

Bela Vista, Cinco Voltas, Barreira Branca, Cruzeiro, São Cristóvão e Santa 

Lúcia, as famílias residentes nessa comunidades trabalham basicamente como 

meeiros, na produção de culturas como café, pimenta do reino, aroeira, gado 

de corte e leite, hortaliças e frutas etc. Algumas, poucas famílias, possuem 

suas próprias terras, todavia, são pequenas propriedades, sendo que 

produzem as mesmas culturas. 
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Os trabalhadores e trabalhadoras estão organizados/as em uma Associação 

agroecológica, outros/as ao Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), e 

Associação de Pequenos Produtores. A produção da região além do uso para a 

subsistência, é comercializado em feiras locais e nos municípios vizinhos, 

como Pinheiros e São Mateus. 

 

A Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) “Bela Vista” iniciou suas 

atividades no ano de 1967 num espaço cedido pela Igreja Católica da 

comunidade local, atendendo apenas uma sala de aula organizada de forma 

multisseriada, no turno matutino, sob a denominação de Escola Singular Bela 

Vista. 

 

O primeiro prédio escolar foi construído no ano 1970, em um terreno cedido 

pelos irmãos: Carlim Marchiori, João Marchiori e Maurilio Marchiori. A 

construção aconteceu na Administração Municipal do Prefeito Ramos de 

Oliveira Aguiar, numa área total de terreno de 805 m² compreendendo três 

salas de aula e 02 banheiros e atendia de 1ª a 4ª série, sendo aprovada 

através da Resolução do Conselho Estadual de Educação (CEE) 41/75 de 

28/11/1975. 

 

O atual prédio escolar foi construído com verbas do Governo Estadual, a partir 

de 1979, foi transformada Escola de 1º Grau Bela Vista para Unidade Completa 

de Ensino de 1º Grau com classes de 1ª a 8ª série, através da Portaria E. Nº 

1.100 de 05/02/1979 –Diário Oficial (D.O). ES de 07/02/1979. A extensão de 

séries foi aprovada pela Resolução do Conselho Estadual de Educação (CEE) 

nº 27/86 de 09/05/1986. Nesse ano a escola não ofereceu 7ª série, devido 

reduzido número de alunos. As séries 5ª, 6ª e 8ª funcionaram no turno noturno. 

No ano 1987 funcionavam as turmas 1ª a 4ª multisseriada, 5ª e 6ª no turno 

matutino. No ano seguinte, 5ª a 7ª série e 1ª a 4ª série multisseriada 

funcionavam no turno matutino. Neste ano, segundo moradores antigos foi 

construída a quadra de esportes. 
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Nos anos de 1989 até julho de 2005, devido a um número reduzido de alunos, 

a escola de 1ª a 4ª série funcionava com turmas multisseriadas no turno 

vespertino, e 5ª a 8ª série no turno matutino. 

 

Em 1993 através do Parecer 166/92 e Resolução do Conselho Estadual de 

Educação (CEE) nº 076/92 – Diário Oficial (D.O) 16/02/1993 foi implantado o 

Bloco Único (experiência pedagógica sem seriação), 16/02/1993 foi implantado 

o Bloco Único (experiência pedagógica sem seriação, compreendendo dois 

anos letivos correspondentes ao mínimo de 360 dias e 1600 horas aulas) que 

vigorou até o final de 2004, retornando no ano seguinte ao processo de 

seriação. Neste mesmo ano foi instituída a Associação Escola Comunidade 

(AEC). 

 

A Bandeira da Escola foi criada em 1998 pelas alunas da 8ª série, Luana 

Oliveira de Souza e Vanessa Oliveira de Souza, através de Concurso 

promovido pela diretora Luzia de Oliveira Souza. 

 

Neste mesmo ano, através da Lei Estadual nº 5468/97 publicada no Diário 

Oficial de 23/09/1997 os Subnúcleos foram extintos e as Escolas Estaduais 

passaram à jurisdição de Superintendências e o Município de Boa Esperança 

ficou vinculado à Superintendência Regional de Educação (SRE) de Nova 

Venécia – ES. 

 

Em 14/06/2002, através da Portaria 055–R de 12/06/2002 a Escola passou a 

denominar-se Escola Estadual de Ensino Fundamental “Bela Vista”. Ocorrendo 

também a paralisação da Associação Escola Comunidade (AEC). Diante dos 

desafios pelo quais estavam passando, com ideia de melhorias no ambiente 

escolar, pensando na segurança dos alunos em 2005, com a ajuda dos pais e 

da prefeitura construiu-se o muro da escola. 

 

A Unidade de Ensino fora mantida pelo Governo Estadual até o ano de 2005, a 

partir de julho deste mesmo ano ocorre a municipalização do Ensino 

Fundamental no estado do Espírito Santo. Sendo esta uma das Unidades 

municipalizadas. Este processo se deu por meio do Convênio Nº 143/2005 – 
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Diário Oficial (D.O) de 22/07/2005. Após a municipalização a escola recebeu os 

alunos de escolas Unidocentes e Pluridocentes da localidade que foram 

encerradas, teve o número de alunos acrescido e deixou de ter turmas 

multisseriadas. 

 

No ano 2006, aconteceu a extinção da Associação Escola Comunidade (AEC) 

e a implantação do Ensino Fundamental de 09 anos, que foi organizado em 

Nível I (06 anos), amparado pela Lei 11.114 de 16/05/2005, Lei 11.274 de 

06/02/2006, Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) Nº 03 de 

13/08/2005, permanecendo a nomenclatura série para as demais turmas 

existentes do Ensino Fundamental de 08 anos. 

 

O prédio que atendia a demanda dos alunos possuía quatro salas de aula, uma 

sala de recursos, uma cozinha, uma sala com banheiro para uso dos 

professores, banheiro masculino e feminino para uso dos alunos e alunas, uma 

secretaria e um pátio descoberto, local onde era servida a merenda e também 

utilizado para recreação. Atualmente este prédio esta desativado como pode 

ser observado nas figuras 03 e 04. 

 

Figura 03 Escola Antiga - Fachada 

Fonte: Arquivo Pessoal: Joelma Ribeiro de Oliveira 
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Figura 04 Escola Antiga - pátio 

 
Fonte: Arquivo Pessoal: Joelma Ribeiro de Oliveira  

 

De 2007 a 2009 o Ensino Fundamental/09 anos recebeu a nomenclatura 1ª/06 

anos e 1ª/07 anos, 2ª e 3ª série. Ainda no ano de 2007, a escola recebeu 

acompanhamento pedagógico (supervisor), multiprofissionais de apoio 

(psicólogo, psicopedagogo, fonoaudióloga e nutricionista), a ampliação da 

escola, sendo construído: 01 sala de professores, 01 almoxarifado, 01 

biblioteca, a constituição do Conselho de Escola com aprovação do seu 

Estatuto em 02 de julho de 2007, sendo alterado em 02/07/2007, encontrando-

se em funcionamento até a presente data e a implantação do Sistema  de 

Gestão Escolar (SISCOL) nas secretarias das escolas da Rede Municipal. 

 

Em 2010 foi alterada a nomenclatura do Ensino Fundamental de 09 anos, 

passando de SÉRIE para ANO, com base na Resolução do Conselho Municipal 

de Educação de Boa Esperança (CME/BE) Nº 013/2010. 

 

Em 2011, ocorre a ampliação da oferta da Educação Básica, através da criação 

da Educação Infantil (pré-escola) nesta Unidade de Ensino. Amparada pelo 

Decreto Municipal nº 539/2011 de 27/09/2011. 
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A partir de 2012 fica alterada a classificação da Unidade de Ensino Escola 

Municipal de Ensino Fundamental “Bela Vista” (EMEF “Bela Vista”), passando a 

ser dominada Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

“Bela Vista” (EMEIEF “Bela Vista”). Decreto Nº 539/2011 e no mesmo ano, 

iniciou-se a construção do novo prédio escolar da referida escola. 

 

Em 2013, a pedido da Comunidade Bela Vista, muda-se o nome desta Unidade 

Escolar de EMEIEF “Bela Vista” para EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori”, 

através da Resolução Nº 044/2013, do Conselho Municipal de Educação de 

Boa Esperança- ES, com efeitos a partir de fevereiro de 2014. 

 

A escola recebeu esse nome em homenagem a primeira professora desta 

escola, que se chamava Anadyr de Almeida Marchiori. Ela era uma das 

proprietárias da terra que foi doada para a construção do primeiro prédio desta 

escola. Exerceu sua função durante 15 anos, depois, assumiu a função de 

Orientadora Educacional, que na época chamava-se “Conselheira”. 

 

Em fevereiro de 2016 esta Unidade de Ensino, começou a trabalhar com a 

modalidade de Educação do Campo, no entanto, não havia se pensado em 

formação para os profissionais da escola, além do seminário municipal de 

2015. Na última escolha do livro didático, foi selecionado a coleção do 1º ao 5º 

ano específica para a Educação do Campo. Somente agora no ano de 2018, a 

Secretaria Municipal de Educação, juntamente com o Comitê Municipal da 

Educação do Campo irão ofertar a formação para todos os professores das 

escolas do Campo. 

 

A partir de janeiro de 2017 muda-se o processo de escolha para diretores da 

Rede Municipal de Ensino de Boa Esperança, de indicação feita pelo prefeito 

para processo de seleção com lista tríplice, sendo esta através de: Entrevista 

feita pela Secretaria de Educação, juntamente com Conselho Municipal e 

Conselho de Escola, documentos comprobatórios exigidos pela portaria de 

escolha de diretor e experiência na área. Após a entrevista e relatório da 

equipe o Secretário Municipal de Educação juntamente com o Prefeito deste 
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Município nomearam a diretora Maria Celeste de Jesus Gomes que permanece 

até o momento. 

 

A inauguração do novo prédio aconteceu no dia 22 de novembro de 2014 

(figuras 05 e 06), com solenidade, onde estiveram presentes o prefeito da 

época Romualdo Antonio Gaigher Milanese, o Vice-Prefeito Valdir Turini, 

secretário municipal de educação Sebastião da Rocha Lima, vereadores além 

de outras autoridades municipais, e os moradores da comunidade além dos 

funcionários e alunos da escola. Estiveram também presentes membros da 

família Marchiori, uma vez que o novo prédio recebeu o nome da moradora da 

comunidade e professora da escola a Srª Anadyr de Almeida Marchiori (in 

memorian).  

 

Figura 05 Prédio atual - fachada 

 
Fonte: Arquivo Pessoal: Joelma Ribeiro de Oliveira 
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Figura 06 Prédio atual - pátio 

 
Fonte: Arquivo Pessoal: Joelma Ribeiro de Oliveira 

 

 

8.1 O DESENHO E A ARQUITETURA DA ESCOLA HOJE 

  

8.1.1 O LOCAL DA PESQUISA  

  

A Região da Bela Vista é formada por aproximadamente 430 famílias, sendo 

elas das seguintes comunidades: Bela Vista, Cinco Voltas, Barreira Branca, 

Cruzeiro, São Cristóvão e Santa Lúcia. 

 

A escola foi nucleada e posteriormente municipalizada para atender os alunos 

da região. Os professores em sua maioria são efetivos, no entanto, poucos são 

da comunidade. 

 

A escola  EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori” fica localizada à avenida 

João Kretli, nº 289 – Bela Vista - Zona Rural, Boa Esperança, ES, tem uma 
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área equivalente de 374.12 m², com capacidade de matrícula de 310 alunos, 

atendendo  atualmente de forma parcial.  

 

A escola dispõe de dois tipos básicos de estruturas: administrativa e 

pedagógica. Essas estruturas estão interligadas continuamente, observando 

que o objetivo principal é um ensino de qualidade para os alunos, pois, a 

escola é o lugar de concepção, realização e avaliação de seu projeto 

educativo, uma vez que necessita organizar seu trabalho pedagógico com 

base na sua clientela, extremamente rural. Nessa perspectiva, é fundamental 

que cada colaborador assuma suas responsabilidades, sem esperar que as 

esferas administrativas superiores tomem essa iniciativa, mas que lhes deem 

as condições necessárias para levá-la adiante. Para tanto, é importante que se 

fortaleçam as relações entre escola e sistema de ensino e funcionários 

atuantes. 

As estruturas pedagógicas, que, teoricamente, determinam a ação 
das administrativas, “organizam as funções educativas para que a 
escola atinja de forma eficiente e eficaz as suas finalidades” (ALVES 
1992, p. 21). 

 

As estruturas pedagógicas referem-se, fundamentalmente, às interações 

políticas, às questões de ensino aprendizagem e às de currículo. Nas 

estruturas pedagógicas incluem-se todos os setores necessários ao 

desenvolvimento do trabalho pedagógico com o aluno. A análise da estrutura 

organizacional da escola visa identificar quais estruturas são valorizadas e por 

quem, verificando as relações funcionais entre elas, e se precisam ser 

melhoradas. É preciso ficar claro que a escola é uma organização orientada 

por finalidades, controlada e permeada por valores essenciais ao bom 

desenvolvimento do educando em todos os aspectos. 

 

Diante disso o modelo aderido pela prefeitura municipal de Boa Esperança 

para atender as comunidades da região da Bela Vista está baseado no padrão 

B, proposto pelo MEC/FNDE conforme observamos nas plantas a seguir 

(figuras 07 e 08). 

 

 



56 
 

Figura 07 Planta baixa do novo prédio I 

 
Fonte: Arquivo: Secretaria Municipal de Educação 
 

Figura 08 Planta baixa do novo prédio II 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação 
 

Atualmente o público atendido pela escola é da educação infantil, primeiro 

segmento do ensino fundamental (do primeiro ao quinto ano), e do segundo 

seguimento (do sexto ao nono ano) totalizando 241 alunos. A escola funciona 

em dois turnos: matutino e vespertino, com um total de 33 funcionários, destes 

24 são professores, e em sua maioria concursados, com formação superior.  
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8.2 CURSOS E MODALIDADE DE ENSINO 

 

A Secretaria Municipal de Educação, enquanto Sistema de Ensino compreende 

que a modalidade da Educação do Campo precisa ser discutida e 

regulamentada pelo Conselho Municipal de Educação. Torna-se evidente que 

as mudanças a serem implementadas não devem ocorrer bruscamente, mas 

de forma que prime pela qualidade do ensino e ofereça condições às unidades 

de ensino para promoverem práticas de aprendizagem voltadas aos desafios 

da realidade do campo, do mundo do trabalho e da cultura local. A partir de 

2017 a escola Anadyr oferece os cursos e modalidades de ensino conforme 

demonstrado na tabela a seguir. 

 

Tabela 01 – Modalidades de Ensino - EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori” 
 

Cursos e Modalidades de Ensino 

 
Cursos 

Modalidade 

 
Turno 

 
 
Turmas  

 
Nº de 
alunos 

atendidos 

 
Capacidade 
de Matrícula Educação 

Especial 
Mat. Vesp. 

Educação 
Infantil 

Pré-
Escola - X X 02 28 40 

Atividade 
Complementar 

Anos 
Iniciais - - X 01 20 - 

 
Ensino 

Fundamental 

Anos 
Iniciais - X X 05 107 150 

Anos 
Finais - X - 04 83 120 

Educação 
Especial - - X X 02 03 10 

Total geral - - X X 13 241 320 

Fonte: Projeto Politico Pedagógico EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori”. 

 

8.3 ANALISE DE DADOS 

 

Diante de tal pesquisa e objetivando conhecer mais profundamente a realidade 

da EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori” foi desenvolvido questionário com 

perguntas subjetivas para serem respondidas por alunos do 4º e 5º, por 

professores e pela gestão da escola. A partir de agora passaremos para a 

análise dos dados obtidos. 
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Dos entrevistados dois foram professores que responderam às perguntas que 

seguem:  

1. O que você entende por Educação do Campo? 

2. A “EMEIEF ANADYR MARCHIORI” está localizada em território rural, 

para você qual é a relevância da Educação do Campo neste tipo de 

território?  

3. Foi adotado pelo município de Boa Esperança, a aproximadamente dois 

anos, a “Coleção Girassol”, que tem como foco conteúdos e atividades 

relacionadas a Educação do Campo? Você utiliza tal coleção? 

4. Quais são os materiais/recursos (revistas, jornais, internet, entre outros) 

que você utiliza na escola e ou fora dela? Como você os utiliza?   

5. São incorporados os matérias/recursos, nos seus planejamentos no 

início ou durante o ano letivo? Como? 

6. Quais os espaços de aprendizagem existem na escola? você utiliza para 

suas aulas? auxiliam no processo de aprendizagem dos alunos? Como? 

7. O que você entende por currículo escolar? E como o currículo é 

trabalhado na escola em que você atua?  

8. Os espaços de aprendizagem colaboram para o enriquecimento do 

processo curricular? Como? 

9. Vocês discutem com os alunos sobre os conhecimentos que eles trazem 

da vivência? Em quais momentos?  

10. Atualmente o governo estadual apresentou o “Pacto pela aprendizagem 

no ES”, qual a sua opinião? E como você irá trabalhar em suas aulas? 

 

Com relação ao primeiro questionamento os entrevistados dizem que é uma 

educação voltada para o homem do campo, e que se utiliza de recursos a 

matérias voltados a esse público.  

 

Quando a importância desse tipo de educação no meio rural um dos 

entrevistados diz ser algo muito bom, pois está educação vem ensinar aos 

alunos como viver no campo, já o outro entrevistado afirma que a relevância 

da educação do campo é gerar uma consciência de como administrar os 

recursos existentes no campo e ao mesmo tempo a utilização de tais 

recursos de maneira correta. 
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A coleção de livros didáticos adotada pelo Município de Boa Esperança, 

segundo os entrevistados, atende aos conteúdos propostos para a 

educação do campo de forma interdisciplinar, todavia, para um deles é 

utilizada apenas como material de apoio, pois é necessário seguir a 

proposta municipal que não é voltada diretamente a educação do campo. 

 

Os materiais/recursos utilizados por ambos os entrevistados são na sua 

maioria jornais, revistas, livros e material multimídia além do acesso à 

internet, utilizado de forma educativa para aperfeiçoar o 

ensino/aprendizagem. 

 

Quando a incorporação de materiais/recursos em planejamentos os 

entrevistados afirmam que se dá ao longo de todo o ano letivo, a depender 

do que lhes surge como demanda, visando atender as necessidades dos 

alunos. 

 

Ao abordar questões referentes a espaços utilizados que contribuem para 

aprendizagem, os professores apontam que além das sala de aula possuem 

sala de vídeo sendo esse espaço usado de maneira dinâmica para os 

trabalhos no dia-a-dia com os alunos. 

 

Para um dos entrevistados “o currículo é o que se segue para trabalhar em 

sala de aula. Planejando para passar para os alunos, e usando outros 

materiais didáticos para complementar.” Já o outro entrevistado afirmou que 

“são os conteúdos a serem ensinados e aprendidos; as experiências de 

aprendizagem escolares a serem vividas pelos estudantes e os planos 

pedagógicos elaborados pela escola. O currículo é trabalhado na escola no 

dia-a-dia dos alunos e de todos os envolvidos na educação.” 

 

A contribuição dos espaços para aprendizagem para um dos entrevistados 

não contribui, e aponta a falta de diversidade de espaços no ambiente 

escolar como, por exemplo, de uma biblioteca. O outro professor 

entrevistado aponta que os espaços de aprendizagem contribuem, pois 

nesses locais que o currículo é posto em prática. 
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A vivência dos alunos é discutida por ambos os entrevistados, segundo eles 

cotidianamente com foco em momentos comemorativos e ao introduzir 

novos conteúdos. 

 

O Pacto pela aprendizagem no Espírito Santo apresentado pelo governo 

estadual é conhecido apenas por um dos entrevistados que afirma que será 

valido pois contribuirá preparando os alunos para um futuro melhor. 

 

Para os alunos tanto de 4º quanto de 5º ano foi aplicado as mesmas 

questões: 

1. A quanto tempo você estuda na “EMEIEF ANADYR MARCHIORI”? 

2. Você sabe ou já ouviu falar de Educação do Campo? 

3. Quais seus espaços preferidos na escola? (Sala de aula, refeitório, 

pátio, quadra de esporte, laboratório, biblioteca, banheiros, sala dos 

professores, diretoria, secretaria). 

4. Quais são os materiais/recursos (internet, televisão, revistas, jornais, 

rádio, livros, jogos, entre outros) que você utiliza na escola e ou fora 

dela? Como?  

5. Você traz para escola algum material de casa? Quais?  A escola 

aproveita esses materiais? Como?  

6. Você fala/discute sobre os assuntos que vê, lê ou ouve nas revistas, na 

televisão, no rádio e em outros materiais? Com quem? Onde? Como?  

7. Seu professor utiliza algum material e/ou recursos como músicas, vídeo, 

livros nas aulas? Quais? Você acha isto interessante? Por quê?  

8. Você acha que o uso desses materiais faz com que a escola se torne 

mais encantadora? Mais agradável? Ajuda você a aprender? Como? Por 

quê? 

 

Na turma de 5º ano 12 dos 18 alunos matriculados responderam às perguntas 

apresentadas, sendo que foram acompanhados pelo professor regente e pela 

pesquisadora que facilitam o entendimento das questões. Já na turma de 4º 

ano 19 alunos responderam também acompanhados. 
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Quanto ao tempo que estudam na EMEIEF “Anadyr de Azevedo Marchiori” as 

respostas obtidas foram as seguintes: 

 

Tabela 2: Tempo que estuda - EMEIEF “Anadyr de Almeida Marchiori” 

Há quanto tempo estuda na 
EMEIEF “Anadyr de Azevedo 

Marchiori”” 
4º Ano 5º Ano 

Percentual 
4º Ano 

Percentual 
5º Ano 

Até 01 ano 03 02 15,78 16,67 

De 01 a 02 anos 02 01 10,52 8,33 

02 a 03 anos 03 01 15,78 8,33 

03 a 04 anos 05 - 26,31 - 

04 a 05 anos 01 02 05,26 16,67 

05 a 06 anos 02 05 10,52 41,67 

06 a 07 anos 01 01 05,26 8,33 

Mais de 07 anos 02 - 10,52 - 

Total 19 12 99.95 100,03 

 

Podemos observar que que maioria dos alunos frequentam a escola a cerca de 

03 anos a 06 anos, sendo que os alunos do 4º ano que estão nessa faixa 

correspondem a cerca de 42,09% dos entrevistados, já os alunos do 5º ano 

que compreendem esse período de frequência escolar somam 58,34%.  

 

Os alunos responderam já ter ouvido falar em educação no campo, vamos 

observar os números nos gráficos a seguir de acordo com cada turma, 

 

Gráfico 01 – Conhecem a Educação do Campo 4º Ano  

 

53% 
47% 

4º ANO 

SIM NÃO
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Gráfico 02 - Conhecem a Educação do Campo 5º Ano 

 

 

Dos entrevistados observamos que dos 19 alunos do 4º ano, 10 alunos 

disseram já ter ouvido a nomenclatura Educação do Campo, valor esse que 

corresponde a 53% dos entrevistados nessa turma e 09 alunos afirmaram 

nunca ter ouvido falar (47%), já no 5º ano apenas 01 aluno disse conhecer tal 

nomenclatura, enquanto 11 afirmaram não conhecer. 

 

Quanto aos espaços preferidos pelos alunos as respostas obtidas foram as 

seguintes, 

 
Gráfico 03 – Espaços Preferidos 
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Observa-se que os alunos puderam apontar mais um espaço como seu local 

preferido, sendo que alguns alunos mencionaram vários espaços, mas alguns 

mencionaram apenas um. Houve também aqueles que sugeriram espaços que 

gostariam que existisse na escola tais como, biblioteca e laboratório de 

ciências. 

 

Os materiais e recursos utilizados foram apontados os seguintes, 

 

Gráfico 04 – Materiais e Recursos usados fora da escola – 4ºAno 

 
 

Gráfico 05 - Materiais e Recursos usados fora da escola – 5ºAno 
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Os alunos destacam que utilizam desses materiais para pesquisas, 

entretenimento e fazer trabalhos de escola. Esses itens foram citados de 

maneira livre, onde os alunos do 4º ano apontam que 37% utilizam livros, 24% 

diz fazer uso de jogos e 10% de rádio sendo estes os itens mais mencionados 

pela referida turma como pode ser observado no gráfico 04. Já os dados 

coletados no 5º ano apontam que os materiais/recursos mais utilizados fora do 

ambiente escolar são por 27% dos alunos os livros, 23% faz uso da internet, 

23% jogos e 18% busca conhecimento através da televisão (gráfico 05). 

 

Ao mencionar os materiais trazidos de casa a grande maioria dos alunos 

responderam que trazem poucos materiais ou sequer trazem, foi por muitos 

apontado que não é solicitado pela escola, além disso não há o 

encaminhamento em como se daria a utilização, segundo os alunos, é mais 

frequente que tragam apenas os materiais tradicionais como cadernos, lápis, 

borracha, caneta e livros. 

 

A discussão dos assuntos atuais para a maioria dos alunos acontece 

principalmente em casa com os pais e/ou responsáveis, com os amigos e/ou 

colegas, na escola com professores, segundo os alunos essa é uma pratica 

cotidiana, sendo essa discussão frequente nos espaços em que estão 

inseridos. 

 

Os materiais/recursos disponibilizados e utilizados pelos professores, foi 

apontado pelos alunos como principais os livros e vídeos, no entanto, não foi 

apontado quais livros, se os didáticos ou livros literários e quanto aos vídeos 

não expressaram que mídias utilizam para tais visualizações. 

 

A grande maioria dos alunos ouvidos afirmaram que a utilização de 

materiais/recursos diferenciados é muito bom, sendo que praticamente todos 

apontam que essa pratica deixa a aula mais dinâmica e interessante, todavia, 

ouve vários que criticaram dizendo que é pouco utilizado e que também são 

poucos os materiais disponibilizados aos alunos. 

 



65 
 

Para a equipe gestora foi também elaborado um questionário, todavia, apenas 

a pedagoga que atende ao turno matutino respondeu aos questionamentos, as 

perguntas são as que seguem: 

1. A quanto tempo é gestor/a nesta escola? 

2. A escola funciona em quantos turnos? Quais os horários dos turnos? 

3. A escola oferece refeições para as crianças? Quantas? 

4. Quantos funcionários a escola possui? Quantos professores? 

5. Quantos alunos matriculados a escola possui? 

6. O que você entende por Educação do Campo? 

7. A “EMEIEF ANADYR MARCHIORI” está localizada em território rural, 

para você qual é a relevância da Educação do Campo neste tipo de 

território? 

8. Foi adotado pelo município de Boa Esperança, a aproximadamente dois 

anos, a “Coleção Girassol”, que tem como foco conteúdos e atividades 

relacionadas a Educação do Campo? Como a escola utiliza tal coleção? 

9. Qual é a média de alunos matriculados por turma? O espaço físico de 

cada sala é adequado a quantidade de alunos? 

10. Quais os espaços de aprendizagem existem na escola? 

11. A escola possui espaços adaptados (banheiros, rampas, piso tátil de 

alerta e direcional) para deficientes? A escola passou por alguma 

modificação ou adaptação no seu espaço físico para atender esses 

alunos? 

12. Quantos alunos com necessidades especiais a escola possui? Há 

quanto tempo a escola começou a receber esses alunos? 

13. Os professores fizeram alguma formação pedagógica para trabalhar 

com alunos especiais? Oferecido pelo município ou por conta própria? 

Em qual nível?  

14. Atualmente o governo estadual apresentou o “Pacto pela aprendizagem 

no ES”, qual a sua opinião em relação a este pacto? E como você irá 

trabalhar na escola?  

15.  A “EMEIEF ANADYR MARCHIORI” já teve acesso a recurso destinado 

a Educação do Campo? Se Sim, como foi utilizado? 
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Quanto ao tempo que faz parte da gestão da escola a pedagoga informou que 

está na equipe há 05 anos, a escola tem seu funcionamento em dois turnos 

matutino (6h 20’ às 11h20’) e vespertino (12h às 17h). 

 

A escola oferece alimentação duas vezes no matutino e uma vez no vespertino. 

Atualmente conta com 33 funcionários destes 24 são professores. Atende a 

241 alunos. 

 

Para a pedagoga Educação do Campo é uma modalidade de educação que 

ocorre em espaços denominados rurais, que busca em sua metodologia 

adequar as peculiaridades da vida no campo, especifica de cada região. 

 

A pedagoga afirmou ainda que Educação do Campo é importante pelo fato de 

estar inserida na realidade da comunidade, com isso busca associar o 

cotidiano dos alunos, suas vivências e experiências ao currículo escolar. 

 

A “Coleção Girassol” adotada pelo município, segundo a pedagoga, é 

trabalhada em alguns momentos em sala de aula e em outros em atividades 

para casa, no entanto, encontram dificuldades em associar os conteúdos ao 

plano de ensino proposto pelo município. 

 

A média de alunos matriculados por turma é de 20 alunos, sendo que o espaço 

físico de cada sala é considerado adequado. 

Com relação aos espaços de aprendizagem disponíveis na escola a pedagoga 

aponta apenas a sala de aula como espaço para tal finalidade. Ainda segundo 

suas respostas a escola não possui adaptações físicas para atender 

deficientes. 

 

Na atualidade a escola possui 04 alunos matriculados que possuem alguma 

deficiência. Esse tipo de atendimento é oferecido pela unidade de ensino a 

cerca de 10 anos. 

 

Quanto a formação para atendimento a alunos especiais a pedagoga afirmou 

que fez por conta própria em nível de pós graduação. 
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O governo estadual apresentou para os municípios o “pacto pela aprendizagem 

no ES”, a pedagoga disse que o conhece superficialmente, e que não atua nas 

turmas a qual está destinado o projeto. 

 

Com relação a recursos destinados à Educação do Campo a pedagoga alegou 

que a escola não recebeu recursos. 
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9 CONSIDERAÇOES FINAIS 

 

 

Para tecer as considerações finais, quero destacar que as possibilidades 

inesperadas acontecem em todos os espaços e tempos da escola, processo de 

diálogo constante e inacabáveis negociações, desconstruções, buscas e 

transformações. Sabe-se que o currículo praticado pelos professores e alunos 

se dá de diversas maneiras, são diversos saberes, valores, sentimentos que 

são traçados individual e coletivamente.  

 

A motivação para o estudo dos anos iniciais – segundo ciclo do Ensino 

Fundamental, é nessa etapa de ensino que segundo as “regras”, “normas” os 

alunos devem estar preparados para o Ensino Fundamental II, então, o “fazer 

pedagógico” começa a ter uma maior atenção. No entanto, a pesquisa 

demostrou diversos desafios que impedem que no final do ciclo todos os 

alunos estejam prontos, com isso a equipe pedagógica aponta como 

dificuldade a proposta curricular municipal, não estar de acordo com os 

conteúdos do livro didático, para isso indica ser necessário o currículo 

específico para a escola do campo. 

 

Ao analisar a Proposta Pedagógica da escola, percebe-se que a equipe 

procura cumprir com a orientação dada pelo município, seguindo o currículo 

formalizado, fragilizando os preceitos que devem ser vivenciados dentro do 

cotidiano e contexto do qual a escola está inserida. 

 

Durante a pesquisa, vivenciei alguns movimentos pelos atores do cotidiano 

escolar, posso afirmar diante das respostas obtidas nos questionários e 

diálogos com os sujeitos pesquisados, muita coisa precisa ser ressignificado, 

transformado pela equipe gestora, por professores e alunos no que se refere 

ao currículo, a arquitetura escolar e a modalidade da Educação do Campo. 

 

A pesquisa possibilitou problematizar e refletir a importância de driblar a 

vigilância do sistema e ressignificar o currículo, os espaços da escola nos anos 

iniciais-segundo ciclo do Ensino Fundamental, rever e superar paradigmas. 
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Nesse sentido, fica claro a necessidade de formação continuada aos 

profissionais da escola, a implantação e aprovação das diretrizes municipais 

para a Educação do Campo e a elaboração implementação da proposta 

curricular especifica e dentro dos princípios da Educação do Campo. 
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